
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 253.422 - RS (2012/0187629-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ROGÉRIO SOUZA COUTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MIGUEL CERVESKI (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO STF. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
HABITUALIDADE NO TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPRESTABILIDADE DO LAUDO 
PERICIAL. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBLIDADE DE CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não mais admitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 07/08/2012, DJe de 
10/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 
28/08/2012, DJe de 05/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX 
e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o 
caso, a ordem de ofício."

3. Não é o que ocorre no caso, em que a prisão cautelar restou 
devidamente fundamentada para a garantia da ordem pública, mormente por 
considerar o fato de o Paciente dedicar-se habitualmente ao tráfico de drogas, o 
que demonstra, com clareza, a perniciosidade da ação ao meio social.

4. Salvo quando o ato que originou a custódia cautelar é ilegal por não 
possuir fundamentação idônea, "não há lógica em permitir que o réu, preso 
preventivamente durante toda a instrução criminal, aguarde em liberdade o 
trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos da segregação 
cautelar" (STF, HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJ de 
28/08/08). 

5. A alegação de que o laudo não foi subscrito por perito ou pessoa 
idônea não foi analisado pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual fica 
inviabilizado o conhecimento do tema, sob pena de vedada supressão de instância.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
Documento: 1209570 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2013 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Campos 
Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 253.422 - RS (2012/0187629-7)
  
IMPETRANTE : ROGÉRIO SOUZA COUTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MIGUEL CERVESKI (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de MIGUEL 

CERVESKI – preso em flagrante em posse 3 buchas de cocaína, pesando 2,40 gramas, e R$ 

643,00 em espécie, e posteriormente denunciado como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 

11.343/06 –, em face de acórdão proferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul.

Alega o Impetrante, em suma, ausência de motivos para a manutenção da prisão 

cautelar.

Sustenta que o Paciente é primário, possuidor de bons antecedentes, com 

ocupação lícita e residência no distrito da culpa. 

Por fim, aduz que "o laudo de constatação da natureza da substância 

apreendida precário que sobreveio aos autos é imprestável, uma vez que desatende o 

comando do artigo 50, da Lei 11.343/06, que estabelece que o laudo deve ser subscrito 

por perito ou pessoa idônea" (fls. 03/04).

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade provisória.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 179/180.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 189/222, com a juntada de 

peças processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 226/228, opinando pela 

prejudicialidade o habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 253.422 - RS (2012/0187629-7)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO STF. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
HABITUALIDADE NO TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPRESTABILIDADE DO LAUDO 
PERICIAL. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBLIDADE DE CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não mais admitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 07/08/2012, DJe de 
10/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 
28/08/2012, DJe de 05/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX 
e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o 
caso, a ordem de ofício."

3. Não é o que ocorre no caso, em que a prisão cautelar restou 
devidamente fundamentada para a garantia da ordem pública, mormente por 
considerar o fato de o Paciente dedicar-se habitualmente ao tráfico de drogas, o 
que demonstra, com clareza, a perniciosidade da ação ao meio social.

4. Salvo quando o ato que originou a custódia cautelar é ilegal por não 
possuir fundamentação idônea, "não há lógica em permitir que o réu, preso 
preventivamente durante toda a instrução criminal, aguarde em liberdade o 
trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos da segregação 
cautelar" (STF, HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJ de 
28/08/08). 

5. A alegação de que o laudo não foi subscrito por perito ou pessoa 
idônea não foi analisado pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual fica 
inviabilizado o conhecimento do tema, sob pena de vedada supressão de instância.

6. Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, impende ressaltar que, conquanto se sobreleve a importância da 

ação constitucional do habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial 

do cidadão, tem-se verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de 

sua admissibilidade, em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ 

tem abarrotado os tribunais pátrios, em especial o Supremo Tribunal Federal e este Superior 

Tribunal de Justiça.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, a Suprema Corte, pela sua 

Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 

processo penal, ao não admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Confira-se, a 

propósito, o informativo n.º 674/STF, sobre o julgamento do HC 109.956/PR, realizado em 

07/08/2012:

"É inadmissível impetração de habeas corpus quando cabível recurso 
ordinário constitucional. Com base nessa orientação e na linha do voto 
proferido pelo Min. Marco Aurélio no caso acima, a 1ª Turma, por maioria, 
reputou inadequada a via do habeas corpus como substitutivo de recurso. 
Vencido o Min. Dias Toffoli, que se alinhava à jurisprudência até então 
prevalecente na 1ª Turma e ainda dominante na 2ª Turma, no sentido da 
viabilidade do writ. HC 109956/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 7.8.2012."

Colhe-se do voto do Relator, o eminente Ministro MARCO AURÉLIO, o seguinte 

excerto:

"O Direito é orgânico e dinâmico e contém princípios, expressões e 
vocábulos com sentido próprio. A definição do alcance da Carta da 
República há de fazer-se de forma integrativa, mas também considerada a 
regra de hermenêutica e aplicação do Direito que é sistemática. O habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário, além de não estar abrangido pela 
garantia constante do inciso LXVIII do artigo 5º do Diploma Maior, não 
existindo qualquer previsão legal, enfraquece este último documento, 
tornando-o desnecessário no que, nos artigos 102, inciso II, alínea ‘a’, e 
105, inciso II, alínea ‘a’, tem-se a previsão de recurso ordinário 
constitucional a ser manuseado, em tempo, para o Supremo, contra decisão 
proferida por tribunal superior indeferindo ordem, e para o Superior 
Tribunal de Justiça, contra ato de tribunal regional federal e de tribunal de 
justiça. O Direito é avesso a sobreposições e impetrar-se novo habeas, 
embora para julgamento por tribunal diverso, impugnando pronunciamento 
em idêntica medida implica inviabilizar, em detrimento de outras situações 
em que requerida, a jurisdição.

Cumpre implementar – visando restabelecer a eficácia dessa ação 
maior, a valia da Carta Federal no que prevê não o habeas substitutivo, mas 
o recurso ordinário – a correção de rumos. Consigno que, no tocante a 
habeas já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
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constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade 
de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de ofício."

É a ementa do Julgado:

"HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR 
– IMPUGNAÇÃO. 

A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. 

PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las." (DJe de 10/09/2012.) 

No mesmo sentido, foi o julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 

28/08/2012, também perante a Primeira Turma. A Relatora, a eminente Ministra ROSA 

WEBER, ao não admitir o habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal", 

ressaltou:

"A preservação da racionalidade do sistema processual e recursal, 
bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais recursais e 
superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e assegurando 
uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do processo, 
aconselham seja retomada a função constitucional do habeas corpus, sem o 
seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal."

Fez também a mesma ponderação acerca dos feitos já ajuizados:

"Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência 
desta Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se 
o exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade."

O respectivo acórdão restou assim ementado:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 
VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de 
habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio 
jurídico expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, 
da Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em 
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caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla ao preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta 
Suprema Corte.

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 
critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas 
instâncias anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 
Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame 
das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme 
remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 
fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado." (DJe de 05/09/2012 – sem grifos no 
original.) 

Tal entendimento foi reiterado em decisões monocráticas dos ministros LUIZ 

FUX e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e 

HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012), os quais, considerando a inadequação do writ, bem como 

não ser o caso de concessão da ordem de ofício, negaram seguimento às impetrações.

Nesse cenário, exsurge a necessidade premente da reformulação da 

admissibilidade da impetração originária também neste Superior Tribunal de Justiça, 

adequando-se à nova orientação do Pretório Excelso. Isso em absoluta consonância com os 

princípios constitucionais – mormente os do devido processo legal, da celeridade e da economia 

processual e da razoável duração do processo –, a fim de que não seja conhecido o habeas 

corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se 

a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

Feitas essas pertinentes considerações, constata-se não ser o caso de concessão 

do remédio constitucional de ofício. 

O decreto de prisão preventiva encontra-se fundamentado nos seguintes termos, 

in verbis:
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"[...]
A necessidade da segregação como garantia da ordem pública é 

evidenciada, em um primeiro momento, pela falta de apego demonstrado 
pelo flagrado em conduzir-se dentro dos limites sociais de boa convivência 
entre as pessoas.

Destaco o tipo de conduta adotada pelo flagrado, ligada, em tese, à 
prática de tráfico de substância entorpecente, que sabidamente é um dos 
grandes males da nossa sociedade atual, possuindo outros reflexos não 
desejados além do suposto crime em si, como a destruição pessoal do 
usuário, por exemplo, e por consequência de todos que o cercam.

No mesmo sentido, e confirmando o exposto acima, imprescindível 
valorar o histórico demonstrado por Miguel relativamente a condutas 
ilícitas, sendo bastante grande sua folha de antecedentes policiais.

Tudo isso indica claramente que Miguel está agindo contrariamente 
ao que se espera em uma sociedade organizada, denotando a necessidade 
da prisão preventiva, como forma de garantia da ordem pública.

[...]" (fls. 33/34 – grifei.)

Cabe esclarecer, ainda, que, segundo andamento processual obtido na página 

eletrônica que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul mantém na internet, juntado 

aos autos, em 13/09/2012, o Paciente foi condenado, nos autos da ação penal em epígrafe, como 

incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, às penas de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa.

Porém, conquanto a sentença condenatória constitua novo título a embasar a 

manutenção do cárcere e inexista apreciação do Tribunal de origem acerca da superveniente 

condenação, não resta configurada hipótese de supressão de instância, porquanto limitou-se o 

juízo sentenciante a manter a custódia, vale dizer, indeferiu a liberdade do Paciente, sem agregar 

fundamentos novos. Confira-se:

"Como tenho como inalteradas as circunstâncias que determinaram 
a conversão da prisão em flagrante em cautelar, deixo de conceder ao 
acusado o direito de recorrer em liberdade, mantendo a prisão cautelar."

Assim, resta ainda configurado o interesse processual na solução da controvérsia. 

Entretanto, vê-se que a prisão restou devidamente fundamentada, para a garantia 

da ordem pública, em se considerando, sobretudo, o fato de o Paciente dedicar-se 

habitualmente ao tráfico de drogas (como expressamente se consignou na sentença), o que 

demonstra, com clareza, a perniciosidade da ação ao meio social.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. 1. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INDÍCIOS DE HABITUALIDADE DELITIVA. NECESSIDADE DA 
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MEDIDA EXTREMA EVIDENCIADA. 2. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A estreita via do presente remédio constitucional não comporta 
análise da tese de negativa de autoria, visto que essa providência 
demandaria, necessariamente, a incursão aprofundada no conjunto 
fático-probatório, procedimento incompatível com a via eleita, que é 
caracterizada pelo rito célere e cognição sumária.

2. No julgamento do Habeas Corpus n.º 104.339, o Supremo 
Tribunal Federal declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, que proibia a concessão de 
liberdade provisória nos crimes de tráfico de entorpecentes. Dessa forma, 
para a manutenção da prisão cautelar nos mencionados crimes, devem ser 
observados os parâmetros do art. 312 do Código de Processo Penal, que 
subordinam a medida excepcional ao fumus comissi delicti e ao periculum 
libertatis.

3. Na hipótese vertente, a custódia foi mantida considerando-se, 
além da vedação legal descrita no art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, a 
gravidade concreta do delito imputado aos recorrentes, consubstanciado na 
venda de 140 g (cento e quarenta gramas) de maconha, associada a 
existência de indícios de contumácia na comercialização de drogas pelos 
acusados, possuidores de antecedentes criminais, conjuntura que denota a 
habitualidade delitiva e indica a necessidade de preservação da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

4. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, improvido." (RHC 31.587/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe 01/08/2012.)

"CRIMINAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO E 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU 
PRESO EM FLAGRANTE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONCRETO 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ART. 44 DA LEI DE TÓXICOS. RECURSO DESPROVIDO.

I - Tendo em vista a existência de indícios que revelam a prática 
permanente do crime, e, sobretudo, evidenciam ser o réu ser membro de 
organização criminosa especializada no crime de tráfico de drogas, há que 
se manter a prisão preventiva contra ele decretada, em garantia da ordem 
pública.

II - A prisão cautelar do paciente encontra-se plenamente 
justificada na manutenção da ordem pública, ante a quantidade de droga 
apreendida - dois quilos de cocaína e 9,7 gramas de maconha - a indicar a 
habitualidade na prática do crime e a concreta possibilidade de o réu, em 
liberdade, praticar novos delitos.

III - A Lei 11.464/07, que alterou o art. 2º da Lei de Crimes 
Hediondos, não se aplica ao crime de tráfico de entorpecentes, pois a Lei 
11.343/2006 contém disposição expressa, em seu art. 44, que veda a 
concessão da benesse nas hipóteses previstas na Lei de Tóxicos 
(Precedentes).
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IV - Recurso desprovido." (RHC 31.623/RN, 5.ª Turma, Rel. Min. 
GILSON DIPP, DJe 20/03/2012.)

Assim considerando, é de se vedar, também, a possibilidade de apelar em 

liberdade ao réu preso provisoriamente, em razão do entendimento "de que não há lógica em 

permitir que o réu, preso preventivamente durante toda a instrução criminal, aguarde em 

liberdade o trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos da segregação cautelar" 

(STF, HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJe de 28/08/2008.)

No mesmo sentido, confira-se o recente precedente do Supremo Tribunal Federal, 

verbis:

"HABEAS CORPUS. 1. PRISÃO EM FLAGRANTE POR TRÁFICO 
DE DROGAS. LIBERDADE PROVISÓRIA: INADMISSIBILIDADE. 2. 
PEDIDO FORMULADO PARA QUE OS PACIENTES TENHAM O DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE: IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE ASSENTOU ESTAREM PRESENTES, NO CASO, OS 
PRESSUPOSTOS PARA DECRETAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR.

1. A proibição de liberdade provisória, nos casos de crimes 
hediondos e equiparados, decorre da própria inafiançabilidade imposta 
pela Constituição da República à legislação ordinária (Constituição da 
República, art. 5º, inc. XLIII): Precedentes. O art. 2º, inc. II, da Lei n. 
8.072/90 atendeu o comando constitucional, ao considerar inafiançáveis os 
crimes de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
terrorismo e os definidos como crimes hediondos. Inconstitucional seria a 
legislação ordinária que dispusesse diversamente, tendo como afiançáveis 
delitos que a Constituição da República determina sejam inafiançáveis. 
Desnecessidade de se reconhecer a inconstitucionalidade da Lei n. 
11.464/07, que, ao retirar a expressão 'e liberdade provisória' do art. 2º, 
inc. II, da Lei n. 8.072/90, limitou-se a uma alteração textual: a proibição da 
liberdade provisória decorre da vedação da fiança, não da expressão 
suprimida, a qual, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal, 
constituía redundância. Mera alteração textual, sem modificação da norma 
proibitiva de concessão da liberdade provisória aos crimes hediondos e 
equiparados, que continua vedada aos presos em flagrante por quaisquer 
daqueles delitos.

2. [...]." (STF, HC 97.883/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 
DJe de 14/08/2009.)

Por fim, no tocante à alegação de que o laudo não foi subscrito por perito ou 

pessoa idônea, cumpre anotar que é vedada sua apreciação por esta Corte Superior, sob pena de 

indevida supressão de instância.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2012/0187629-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 253.422 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1072012152803  1621200010618  22862420128210016  70049670490

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGÉRIO SOUZA COUTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MIGUEL CERVESKI (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Campos Marques (Desembargador convocado do 

TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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